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CAMARA DE GESTAO DA CRISE DE ENERGIA ELETRICA — CRIA E INSTALA

EMENTA

MEDIDA PROVISORIA N° 2.148-1, DE 22 DE MAIO DE 2001 Cria e instala a Camara de Gestdo da Crise
de Energia Elétrica, do Conselho de Governo, estabelece diretrizes para programas de enfrentamento da
crise de energia elétrica e da outras providéncias. O PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso da atribui¢&o
que Ihe confere o art. 62 da Constitui¢do, adota a seguinte Medida Proviséria, com forca de lei: CAPITULO |
DA CAMARA DE GESTAO DA CRISE DE ENERGIA ELETRICA Art. 1° Fica criada e instalada a Camara de
Gestao da Crise de Energia Elétrica - GCE com o objetivo de propor e implementar medidas de natureza
emergencial decorrentes da atual situacéo hidroldgica critica para compatibilizar a demanda e a oferta de
energia elétrica, de forma a evitar interrupcdes intempestivas ou imprevistas do suprimento de energia
elétrica. Art. 2° A GCE compete: | - regulamentar e gerenciar o Programa Emergencial de Reducéo do
Consumo de Energia Elétrica, observado o disposto nesta Medida Provisoria; Il - estabelecer e gerenciar o
Programa Estratégico Emergencial de Energia Elétrica; lll - acompanhar e avaliar as consequéncias macro e
microecondmicas da crise de energia elétrica e das medidas adotadas para o seu enfrentamento; IV - propor
medidas para atenuar os impactos negativos da crise de energia elétrica sobre os niveis de crescimento,
emprego e renda; V - propor o reconhecimento de situagdo de calamidade publica; VI - estabelecer limites de
uso e fornecimento de energia elétrica; VII - estabelecer medidas compulsérias de reduc¢éo do consumo e de
suspensao ou interrupgdo do fornecimento de energia elétrica; VIII - propor a alteracéo de tributos e tarifas
sobre bens e equipamentos que produzam ou consumam energia; IX - decidir quanto a implantacéo de
racionamento e suspenséo individual e coletiva do fornecimento de energia elétrica; X - definir o 6érgéo ou a
entidade responsavel pela implantagdo e e xecugdo das medidas determinadas; XI - articular-se com 0s
Poderes da Unido e dos demais entes federados objetivando a implantacdo de programas de enfrentamento
da crise de energia elétrica; XlI - impor restricdes ao uso de recursos hidricos ndo destinados ao consumo
humano e que sejam essenciais ao funcionamento de usinas hidroelétricas; XllI - propor, observado o
disposto na Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000, o ajustamento dos limites de investimentos do
setor elétrico estatal federal; XIV - adotar outras medidas para a reducao do consumo e ampliacéo da
transmissao e da oferta de energia elétrica; XV - estabelecer negociagdes com setores especificos de
consumidores para maior economia de consumo de energia elétrica; XVI - estabelecer procedimentos
especificos para funcionamento do Mercado Atacadista de Energia Elétrica - MAE em situacdes de
emergéncia; e XVII - estabelecer diretrizes para as ag6es de comunicagéo social dos 6rgdos e entidades do
setor energético, visando a adequada divulgac@o dos programas de que trata esta Medida Proviséria.
Paragrafo Unico. As solicitacdes e determinacdes da GCE aos 6rgédos e as entidades da Administracéo
Puablica Federal serdo atendidas em carater prioritario, no prazo por ela assinalado. Art. 3° A GCE tem a
seguinte composicgdo: | - Ministros de Estado: a) Chefe da Casa Civil da Presidéncia da Republica, que a
presidira; b) de Minas e Energia, que sera o seu vice-presidente; ¢) do Desenvolvimento, Industria e
Comeércio Exterior; d) da Fazenda; e€) do Planejamento, Orcamento e Gestéao; f) do Meio Ambiente; g) da
Ciéncia e Tecnologia; h) Chefe da Secretaria de Comunica¢éo de Governo da Presidéncia da Republica; e i)
Chefe do Gabinete de Seguranca Institucional da Presidéncia da Republica; Il - dirigentes maximos das
seguintes entidades: a) Agéncia Nacional de Energia Elétrica - ANEEL; b) Agéncia Nacional de Aguas - ANA
c) Banco Nac ional do Desenvolvimento Econémico e Social - BNDES; e d) Agéncia Nacional do Petréleo -
ANP; Il - Diretor-Presidente do Operador Nacional do Sistema Elétrico - ONS; IV - Diretor-Geral Brasileiro
da Itaipu Binacional; e V - outros membros designados pelo Presidente da Republica. § 1° Poderao ser



convidados a patrticipar das reunifes da GCE técnicos, personalidades e representantes de 6rgéos e
entidades publicos e privados. § 2° O assessoramento juridico & GCE sera prestado pela Advocacia-Geral
da Unido. § 3° Os membros a que se referem os incisos |, alineas "a" e "b", Il, alinea "a", e lll e IV deste
artigo, dedicarao tempo integral aos trabalhos da GCE, sem prejuizo do exercicio das



